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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. Exemplo: “O céu é azul 
e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.” Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

A habilidade de discernir e construir relações lógicas en-
tre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra in-
formações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando 
os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões 
válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal habili-
dade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a 
tomada de decisões informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje é segunda-fei-
ra” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES; DEDUÇÃO DE NO-
VAS INFORMAÇÕES E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
RELAÇÕES. LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL): 
PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; CONECTIVOS; 
TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA; TAB-
ELAS-VERDADE; EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS; LEIS DE DE 
MORGAN; IMPLICAÇÕES; QUANTIFICADORES; AFIR-
MAÇÕES E NEGAÇÕES. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: 
ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES, CONCLUSÕES 
E SILOGISMOS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS; DISCRIMI-
NAÇÃO DE ELEMENTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO, 
MATEMÁTICO E ANALÍTICO
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 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.
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Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO
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 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITOS SO-
CIAIS; DIREITOS POLÍTICOS)
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depende apenas de regras, incentivos materiais ou controle 
hierárquico. Relações interpessoais, clima de trabalho, partici-
pação e estilos de liderança também afetam o comportamento 
organizacional.

A perspectiva burocrática destacou a importância de regras 
formais, impessoalidade, hierarquia, competências definidas, 
documentação e previsibilidade. A burocracia permite continui-
dade administrativa e reduz arbitrariedades quando opera de 
forma racional. Contudo, seu funcionamento pode gerar rigidez, 
excesso de formalismo, lentidão decisória e deslocamento dos 
meios sobre os fins. A análise burocrática demonstra que a for-
malização é necessária para controle e isonomia, mas precisa ser 
equilibrada com eficiência, adaptação e foco em resultados.

As abordagens sistêmica e contingencial introduziram visão 
mais ampla. A organização passou a ser compreendida como 
sistema aberto, formado por partes interdependentes e influen-
ciado pelo ambiente. Não existe uma única estrutura ideal para 
todas as situações. A adequação organizacional depende de 
tecnologia, estratégia, porte, ambiente, cultura, grau de incerte-
za, natureza das tarefas e capacidade de coordenação. A teoria 
contingencial substitui receitas universais por análise contextu-
al. Estruturas mecanicistas podem ser adequadas a ambientes 
estáveis e atividades rotineiras. Estruturas orgânicas tendem a 
funcionar melhor em contextos dinâmicos, inovadores e incertos.

Integração das abordagens administrativas
A evolução do pensamento administrativo não deve ser 

lida como substituição completa de uma teoria por outra. Cada 
abordagem enfatiza dimensões relevantes. A racionalização de 
processos continua necessária. A estrutura formal permanece 
essencial. Relações humanas influenciam cooperação e desem-
penho. A burocracia protege previsibilidade e controle. A visão 
sistêmica revela interdependências. A contingência mostra que 
soluções precisam ser ajustadas ao contexto. A compreensão 
organizacional madura integra essas contribuições para anali-
sar problemas concretos sem reduzir a organização a uma única 
variável.

Estruturas organizacionais

 ▸ Estrutura como distribuição de autoridade, responsabilida-
des e coordenação

A estrutura organizacional corresponde ao arranjo formal 
que define como atividades, responsabilidades, autoridade, 
comunicação e coordenação são distribuídas. Ela indica quem 
decide, quem executa, quem controla, como as unidades se rela-
cionam e como os fluxos de trabalho atravessam a organização. 
A estrutura não é apenas desenho hierárquico. Ela influencia 
velocidade decisória, integração entre áreas, capacidade de ino-
vação, controle de riscos, especialização técnica e qualidade das 
entregas.

Evolução do pensamento administrativo

 ▸ Administração como campo de organização racional do tra-
balho

A teoria das organizações reúne diferentes abordagens 
desenvolvidas para compreender como as organizações são es-
truturadas, coordenadas, dirigidas e adaptadas ao ambiente. A 
evolução do pensamento administrativo acompanha transfor-
mações econômicas, tecnológicas, sociais e institucionais que 
modificaram a forma de organizar o trabalho. As primeiras for-
mulações sistemáticas enfatizaram racionalização, divisão do 
trabalho, autoridade, padronização e controle. Com o tempo, no-
vas abordagens incorporaram fatores humanos, comportamento 
coletivo, ambiente externo, tecnologia, cultura, poder, aprendi-
zagem e complexidade.

A administração científica concentrou-se na eficiência ope-
racional, no estudo dos tempos e movimentos, na especialização 
das tarefas e na separação entre planejamento e execução. Sua 
contribuição principal foi tratar o trabalho como objeto de análise 
racional, buscando reduzir desperdícios e aumentar produtivida-
de. A ênfase excessiva na tarefa, porém, limitava a compreensão 
de dimensões humanas, sociais e ambientais. O trabalhador era 
frequentemente analisado como executor de procedimentos de-
finidos por instâncias superiores, o que restringia a percepção 
sobre motivação, autonomia, cooperação e aprendizagem.

A teoria clássica ampliou o foco para a estrutura formal da 
organização. Seus temas centrais envolveram divisão do trabalho, 
autoridade, responsabilidade, unidade de comando, hierarquia, 
coordenação, disciplina e centralização. A organização era com-
preendida como sistema formal que deveria funcionar de modo 
ordenado, com papéis definidos e relações de autoridade claras. 
Essa perspectiva contribuiu para a construção de estruturas ad-
ministrativas estáveis, mas tendia a tratar a organização como 
mecanismo previsível, pouco sensível a conflitos, informalidade 
e mudanças ambientais.

 ▸ Perspectivas humanas, sistêmicas e contingenciais
As abordagens humanistas deslocaram a atenção para re-

lações sociais, motivação, liderança, comunicação e grupos 
informais. A organização passou a ser vista como espaço de 
interação humana, no qual sentimentos, expectativas, reco-
nhecimento, pertencimento e padrões de grupo influenciam 
desempenho. Essa mudança mostrou que a produtividade não 

TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES: EVOLUÇÃO DO 
PENSAMENTO ADMINISTRATIVO; ESTRUTURAS 
ORGANIZACIONAIS; CULTURA ORGANIZACIONAL; 
COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL — MOTIVAÇÃO, 
LIDERANÇA E COMUNICAÇÃO

GESTÃO E GOVERNANÇA 
ORGANIZACIONAL

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/abgf-analista?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-151JH-26-ABGF-ANALISTA


ÍNDICEAMOSTRA

nem a mais moderna em aparência, mas aquela que permite 
coordenação, controle, comunicação e entrega de resultados em 
determinada realidade organizacional.

Cultura organizacional

 ▸ Cultura como sistema de significados compartilhados
A cultura organizacional corresponde ao conjunto de valo-

res, crenças, pressupostos, normas informais, símbolos, práticas 
e padrões de comportamento compartilhados pelos membros 
de uma organização. Ela influencia a forma como as pessoas in-
terpretam problemas, tomam decisões, lidam com autoridade, 
comunicam informações, tratam erros, respondem a mudanças 
e definem o que é considerado aceitável ou inadequado. A cultu-
ra atua como sistema de orientação coletiva, muitas vezes mais 
poderoso que normas formais.

A cultura manifesta-se em diferentes níveis. Artefatos são 
expressões visíveis, como linguagem, rituais, documentos, layout 
físico, cerimônias, padrões de reunião e formas de comunica-
ção. Valores declarados indicam princípios que a organização 
afirma adotar. Pressupostos básicos são crenças profundas, fre-
quentemente não explicitadas, que orientam comportamentos 
cotidianos. Pode haver distância entre valores declarados e prá-
ticas efetivas. Uma organização pode declarar inovação como 
valor, mas punir erros de forma severa; pode declarar transpa-
rência, mas reter informações críticas; pode afirmar foco em 
resultados, mas recompensar apenas conformidade formal.

 ▸ Funções e efeitos da cultura
A cultura contribui para identidade, coesão e previsibilida-

de comportamental. Ela ajuda os membros a compreenderem 
como agir, que prioridades reconhecer, como interpretar deci-
sões e quais condutas recebem aprovação social. Uma cultura 
forte pode favorecer alinhamento, compromisso e consistência. 
Entretanto, força cultural não significa necessariamente quali-
dade. Culturas fortes podem sustentar práticas disfuncionais, 
resistência à mudança, silenciamento de conflitos, aversão a ris-
cos ou tolerância a padrões inadequados.

A cultura também influencia a implementação de estratégias 
e processos. Mudanças formais podem fracassar quando entram 
em conflito com padrões culturais profundamente instalados. 
Uma reforma estrutural que exige colaboração pode não prospe-
rar em ambiente marcado por competição interna. Uma política 
de gestão de riscos pode ser ineficaz se a cultura penaliza quem 
relata problemas. Um sistema de avaliação de desempenho pode 
produzir distorções se a organização valoriza aparência de cum-
primento mais do que aprendizagem e correção de causas.

Cultura, clima e mudança organizacional
Cultura e clima organizacional são conceitos relacionados, 

mas distintos. A cultura envolve pressupostos e padrões compar-
tilhados de longa duração. O clima refere-se à percepção atual 
dos membros sobre ambiente de trabalho, liderança, comunica-
ção, reconhecimento, justiça, segurança psicológica e condições 
de atuação. O clima pode variar mais rapidamente e revelar 
efeitos imediatos de decisões gerenciais. A cultura muda de 
forma mais lenta, por meio de práticas consistentes, liderança, 
símbolos, sistemas de recompensa, critérios de promoção, co-
municação e experiências repetidas.

A estrutura funcional organiza a instituição por especialida-
des, como finanças, pessoas, tecnologia, planejamento, jurídico 
ou operações. Esse modelo favorece concentração de conheci-
mento técnico, padronização e eficiência dentro das áreas. Pode, 
porém, gerar barreiras entre unidades, priorização de objeti-
vos departamentais e dificuldade de coordenação transversal. 
Quando as entregas dependem de várias áreas, a estrutura fun-
cional precisa de mecanismos adicionais de integração, como 
comitês, gestores de processo, equipes interdepartamentais e 
sistemas de informação compartilhados.

A estrutura divisional organiza a instituição por produtos, 
serviços, regiões, públicos ou unidades de negócio. Ela favorece 
foco em resultados específicos, maior proximidade com destina-
tários e autonomia operacional. Sua limitação está no risco de 
duplicação de recursos, perda de padronização e conflitos entre 
divisões. A estrutura matricial combina dimensões funcionais e 
projetizadas, permitindo que pessoas respondam simultanea-
mente a gestores funcionais e de projetos. Esse arranjo amplia 
flexibilidade e integração, mas pode gerar ambiguidades de 
autoridade, disputas de prioridade e necessidade elevada de 
comunicação.

 ▸ Centralização, descentralização e mecanismos de coorde-
nação

A centralização concentra decisões em níveis superiores da 
hierarquia. Ela favorece uniformidade, controle, coerência estra-
tégica e redução de decisões divergentes. Pode, contudo, tornar 
a organização lenta, sobrecarregar níveis superiores e reduzir ca-
pacidade de resposta local. A descentralização distribui decisões 
para unidades, gestores ou equipes mais próximos da execução. 
Ela favorece agilidade, adaptação e responsabilização, mas exige 
critérios claros, controles adequados e alinhamento estratégico 
para evitar fragmentação.

Os mecanismos de coordenação conectam partes da organi-
zação. A supervisão direta coordena por autoridade hierárquica. 
A padronização de processos coordena por procedimentos e 
fluxos definidos. A padronização de resultados coordena por 
metas e indicadores. A padronização de competências coordena 
por formação, capacitação e critérios profissionais. O ajuste mú-
tuo coordena por comunicação direta entre atores envolvidos. 
Organizações complexas normalmente combinam esses meca-
nismos, pois nenhum deles é suficiente isoladamente.

Estruturas mecanicistas e orgânicas
Estruturas mecanicistas são caracterizadas por hierarquia 

definida, formalização elevada, tarefas especializadas, comuni-
cação vertical e centralização decisória. Elas tendem a funcionar 
bem em ambientes estáveis, com atividades repetitivas e baixa 
incerteza. Estruturas orgânicas apresentam maior flexibilidade, 
comunicação horizontal, descentralização, papéis menos rígidos 
e adaptação contínua. Elas tendem a ser mais adequadas a am-
bientes dinâmicos, tarefas complexas, inovação e necessidade de 
resposta rápida.

A escolha estrutural deve considerar a natureza do trabalho 
e o ambiente. Processos regulados, atividades críticas e contro-
les sensíveis podem exigir formalização mais robusta. Atividades 
inovadoras, analíticas ou interdisciplinares podem exigir flexibili-
dade e colaboração. A estrutura adequada não é a mais simples 
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 ▪  Gestão de Recursos Humanos do Projeto: refere-se ao ge-
renciamento das equipes envolvidas no projeto, incluindo a 
contratação, treinamento e coordenação do pessoal.
 ▪  Gestão de Comunicações do Projeto: aborda a comuni-

cação eficaz entre todas as partes interessadas do projeto, 
garantindo que a informação seja compartilhada de maneira 
adequada.
 ▪  Gestão de Riscos do Projeto: envolve a identificação, aná-

lise, planejamento e resposta a riscos que podem afetar o 
projeto, além do monitoramento contínuo para mitigar ris-
cos futuros.
 ▪  Gestão de Aquisições do Projeto: concentra-se no proces-

so de compra ou aquisição de bens e serviços necessários 
para o projeto, bem como no gerenciamento de contratos e 
fornecedores.
 ▪  Gestão das Partes Interessadas do Projeto: refere-se à 

identificação e gerenciamento de todas as partes interessa-
das que podem afetar ou serem afetadas pelo projeto.

Ciclo de Vida do Projeto
O PMBOK descreve o ciclo de vida do projeto como uma sé-

rie de fases que vão desde a iniciação até o encerramento. Essas 
fases são:

 ▪  Iniciação: esta fase envolve a definição do projeto, a iden-
tificação das partes interessadas e a elaboração do termo de 
abertura do projeto.
 ▪  Planejamento: a fase de planejamento inclui a elaboração 

do plano de projeto detalhado, definindo escopo, cronogra-
ma, custos, qualidade, recursos humanos, comunicações, 
riscos, aquisições e partes interessadas.
 ▪  Execução: durante esta fase, os planos são colocados em 

prática. As atividades do projeto são realizadas, e as entregas 
do projeto são criadas.
 ▪  Monitoramento e Controle: esta fase ocorre em paralelo 

com a execução e inclui o acompanhamento e controle do 
progresso do projeto para garantir que ele esteja no cami-
nho certo em termos de escopo, tempo, custo e qualidade.
 ▪  Encerramento: a última fase do ciclo de vida do projeto in-

clui o fechamento formal do projeto, a entrega das entregas 
finais, a documentação de lições aprendidas e a liberação 
dos recursos.

A gestão de projetos é uma disciplina estruturada e meto-
dológica, cujo objetivo é planejar, coordenar e controlar recursos 
para alcançar objetivos específicos em um determinado prazo, 
custo e qualidade.

O PMBOK (Project Management Body of Knowledge) é 
um guia abrangente para a gestão de projetos, publicado pelo 
Project Management Institute (PMI), uma das principais autori-
dades mundiais no assunto.

O PMBOK serve como uma referência para os profissionais 
de gestão de projetos e é amplamente usado para orientar a certi-
ficação de profissionais como Project Management Professionals 
(PMPs).

O que é o PMBOK?
O PMBOK é uma coleção de melhores práticas, processos e 

diretrizes para a gestão de projetos. Ele foi projetado para ser 
aplicável a projetos de todos os tamanhos e em várias indústrias, 
incluindo construção, TI, manufatura, saúde e muito mais. A úl-
tima edição do guia oferece uma visão abrangente dos padrões 
internacionais para a prática da gestão de projetos, abrangendo 
diversas áreas de conhecimento.

Áreas de Conhecimento do PMBOK
O guia PMBOK divide a gestão de projetos em dez áreas de 

conhecimento fundamentais:
 ▪  Gestão de Integração de Projetos: concentra-se na coor-

denação de todos os elementos do projeto, garantindo que 
os diversos processos funcionem juntos para alcançar os ob-
jetivos do projeto.
 ▪  Gestão do Escopo do Projeto: trata da definição do que 

está e do que não está incluído no projeto, garantindo que o 
projeto tenha uma delimitação clara e objetivos específicos.
 ▪  Gestão do Tempo do Projeto: refere-se ao planejamento 

do cronograma do projeto, incluindo a definição de ativida-
des, estimativas de tempo, sequenciamento e controle de 
prazos.
 ▪  Gestão de Custos do Projeto: inclui o planejamento, es-

timativas, orçamento e controle dos custos do projeto para 
garantir que permaneçam dentro do orçamento aprovado.
 ▪  Gestão da Qualidade do Projeto: foca em garantir que o 

projeto atenda aos padrões de qualidade esperados pelo 
cliente e demais partes interessadas.

GESTÃO DE PROJETOS: GRUPOS DE PROCESSOS E 
ÁREAS DE CONHECIMENTO DO PMBOK; CICLO DE VIDA 
DO PROJETO; GERENCIAMENTO DE ESCOPO, TEMPO, 
CUSTO, QUALIDADE, RISCOS E STAKEHOLDERS

GESTÃO DE PROJETOS 
E DA QUALIDADE
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É importante compreender que o escopo pode ser analisa-
do por duas perspectivas complementares: o escopo do produto 
e o escopo do projeto. O escopo do produto está relacionado 
às características, funcionalidades, requisitos e condições que a 
entrega final deverá apresentar. Já o escopo do projeto diz res-
peito ao trabalho necessário para produzir esse produto, serviço 
ou resultado. Assim, enquanto o escopo do produto responde à 
pergunta “o que será entregue?”, o escopo do projeto responde à 
pergunta “que trabalho será realizado para entregar isso?”.

A definição adequada do escopo começa pela coleta e 
organização dos requisitos. Requisitos são necessidades, expec-
tativas, condições ou capacidades que devem ser atendidas pelo 
projeto. Eles podem envolver aspectos técnicos, funcionais, le-
gais, operacionais, financeiros ou estratégicos. Um erro comum 
na gestão de projetos é iniciar a execução com requisitos gené-
ricos, mal documentados ou interpretados de forma diferente 
pelas pessoas envolvidas. Quando isso ocorre, cada participante 
pode formar uma expectativa própria sobre o resultado final, di-
ficultando o alinhamento e aumentando o risco de retrabalho.

Depois de levantar os requisitos, é necessário transformá-los 
em entregas objetivas. Uma entrega é um resultado verificável, 
isto é, algo que pode ser analisado, validado e aceito. Essa ca-
racterística é essencial, pois evita que o projeto seja conduzido 
apenas com base em intenções abstratas. Em vez de afirmar ge-
nericamente que o projeto deve “melhorar um processo”, por 
exemplo, é mais adequado definir quais documentos, sistemas, 
treinamentos, relatórios, procedimentos ou produtos serão efe-
tivamente entregues.

Detalhamento e controle do escopo
O detalhamento do escopo permite transformar uma ideia 

ampla em um conjunto organizado de entregas e atividades. 
Para isso, uma ferramenta amplamente utilizada é a Estrutura 
Analítica do Projeto, também conhecida como EAP. A EAP decom-
põe o projeto em partes menores, facilitando o planejamento, a 
distribuição de responsabilidades, a estimativa de prazos e cus-
tos, o acompanhamento da execução e o controle das entregas.

A lógica da EAP é simples, mas muito poderosa: quanto 
maior e mais complexo for um projeto, maior será a necessidade 
de dividi-lo em componentes gerenciáveis. Essa decomposição 
reduz a incerteza, melhora a comunicação e permite que o traba-
lho seja visualizado com mais precisão. Ao organizar o projeto em 
pacotes de trabalho, a equipe consegue compreender melhor 
o que precisa ser feito, quem será responsável, quais recursos 
serão necessários e quais critérios indicarão que a entrega foi 
concluída.

O controle do escopo é necessário porque projetos raramen-
te permanecem exatamente iguais do início ao fim. Mudanças 
podem ocorrer por necessidades reais, novas informações, al-
terações de prioridade, restrições externas ou solicitações das 
partes interessadas. No entanto, toda mudança precisa ser 
analisada antes de ser aprovada. Alterar o escopo sem avaliar 
impactos pode comprometer o cronograma, o orçamento, a qua-
lidade e até a viabilidade do projeto.

Uma prática importante é diferenciar mudança necessária 
de ampliação descontrolada do escopo. A ampliação descon-
trolada ocorre quando novas demandas são incorporadas sem 
análise formal, sem autorização adequada e sem atualização dos 
demais elementos do projeto. Esse fenômeno costuma gerar 

Certificações Relacionadas ao PMBOK
O PMBOK é a base para várias certificações profissionais, 

incluindo:
 ▪  Project Management Professional (PMP): uma das cer-

tificações mais reconhecidas para gestores de projetos. Ela 
atesta que o profissional possui habilidades, experiência e 
conhecimento necessários para gerenciar projetos de forma 
eficaz.
 ▪  Certified Associate in Project Management (CAPM): 

voltada para quem está começando na área de gestão de 
projetos ou para quem deseja obter um entendimento bá-
sico do PMBOK.
 ▪  Program Management Professional (PgMP): destinada a 

profissionais que gerenciam programas ou vários projetos 
inter-relacionados.
 ▪  Portfolio Management Professional (PfMP): foca na ges-

tão de portfólios de projetos, garantindo que eles estejam 
alinhados com os objetivos estratégicos da organização.

Benefícios do PMBOK
O uso do PMBOK como guia para a gestão de projetos ofere-

ce vários benefícios, incluindo:
 ▪  Consistência: o PMBOK fornece uma abordagem padro-

nizada para a gestão de projetos, permitindo consistência 
entre projetos e entre profissionais de gestão de projetos.
 ▪  Melhores Práticas: ele reúne melhores práticas de várias 

indústrias, fornecendo diretrizes testadas e comprovadas 
para uma gestão eficaz.
 ▪  Flexibilidade: embora o PMBOK forneça uma estrutura 

padronizada, ele também permite a flexibilidade para adap-
tar processos conforme as necessidades do projeto e da 
organização.
 ▪  Certificação Profissional: ele é a base para certificações 

como o PMP, que podem aumentar a credibilidade do profis-
sional de gestão de projetos e melhorar suas oportunidades 
de carreira.

O PMBOK é um recurso inestimável para gestores de proje-
tos, fornecendo uma estrutura robusta para a gestão eficaz de 
projetos em uma variedade de setores e indústrias. Ao aderir aos 
princípios e práticas do PMBOK, os profissionais podem aumen-
tar suas chances de sucesso no gerenciamento de projetos.

Gerenciamento de Escopo e Tempo

 ▸ Escopo como base de definição do projeto
O gerenciamento de escopo é uma das bases mais impor-

tantes da gestão de projetos, pois define com clareza aquilo que 
será entregue e, ao mesmo tempo, aquilo que não fará parte 
do projeto. Em termos práticos, o escopo funciona como uma 
fronteira organizada entre as expectativas existentes e as entre-
gas efetivamente assumidas. Quando essa fronteira não é bem 
estabelecida, o projeto tende a sofrer alterações frequentes, au-
mento de custos, atrasos, conflitos entre as partes envolvidas e 
perda de qualidade nas entregas.
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A análise também deve considerar o tempo. Os números 
de um único período são úteis, mas ganham muito mais senti-
do quando comparados com períodos anteriores. Se a receita 
aumentou, é preciso verificar se os custos cresceram na mes-
ma proporção. Se o lucro caiu, é necessário investigar se isso 
decorreu de queda nas vendas, aumento de despesas, maio-
res encargos financeiros ou algum evento não recorrente. Essa 
comparação histórica permite identificar tendências, padrões e 
mudanças relevantes na gestão econômica e financeira.

Outro ponto importante é a comparação com parâmetros 
externos. Uma margem de lucro considerada baixa em um setor 
pode ser normal em outro. Uma empresa comercial, uma indús-
tria e uma prestadora de serviços possuem estruturas de custos, 
estoques, investimentos e endividamento bastante diferentes. 
Por isso, os indicadores financeiros devem ser interpretados den-
tro do contexto da atividade econômica, do porte da entidade, 
do modelo de negócio e das condições do mercado.

A finalidade da análise de demonstrações financeiras não 
é apenas descrever números. Seu papel principal é apoiar de-
cisões. Gestores podem utilizá-la para controlar custos, avaliar 
investimentos, renegociar dívidas e planejar o crescimento. 
Investidores podem avaliar rentabilidade, riscos e perspectivas 
de retorno. Credores podem verificar a capacidade de pagamen-
to. Fornecedores podem analisar a segurança de vender a prazo. 
A própria administração pode identificar fragilidades antes que 
elas se transformem em problemas maiores.

Assim, a análise financeira deve ser vista como uma leitura 
crítica da realidade contábil. Ela transforma dados em informa-
ção e informação em diagnóstico. Para isso, utiliza técnicas como 
análise vertical, análise horizontal e cálculo de índices financei-
ros. Essas ferramentas ajudam a revelar relações importantes 
entre contas patrimoniais e de resultado. No entanto, nenhuma 
técnica substitui o julgamento analítico. O bom analista não se 
limita a calcular fórmulas; ele interpreta causas, consequências e 
relações entre os elementos das demonstrações.

Em resumo, analisar demonstrações financeiras significa 
compreender como uma entidade obtém recursos, aplica esses 
recursos, gera receitas, controla despesas, administra dívidas e 
produz caixa. É uma atividade que exige atenção aos detalhes, 
visão de conjunto e capacidade de relacionar números com deci-
sões econômicas reais.

 ▸ Balanço Patrimonial: estrutura e interpretação
O Balanço Patrimonial é a demonstração que apresenta a 

posição financeira e patrimonial de uma entidade em uma data 
específica. Ele funciona como uma fotografia da situação contábil 
naquele momento, evidenciando o que a entidade possui, o que 
tem a receber, o que deve a terceiros e qual é a participação dos 
proprietários no financiamento dos recursos. Sua estrutura bási-
ca é formada por ativo, passivo e patrimônio líquido.

Introdução à análise de demonstrações 
financeiras

A análise de demonstrações financeiras é o processo de 
interpretação dos relatórios contábeis de uma entidade com o 
objetivo de compreender sua situação patrimonial, econômica e 
financeira. Em termos simples, ela procura responder a pergun-
tas essenciais: a entidade possui recursos suficientes para pagar 
suas obrigações? Está gerando lucro? Consegue transformar 
vendas em caixa? Depende muito de capital de terceiros? Está 
crescendo de forma saudável ou apenas aumentando dívidas? 
Essas respostas não aparecem de maneira automática nos nú-
meros contábeis. É necessário organizar, comparar e interpretar 
as informações.

As demonstrações financeiras são relatórios elaborados a 
partir da contabilidade. Elas registram os efeitos das operações 
realizadas pela entidade ao longo do tempo. Entre as principais 
demonstrações estão o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado do Exercício, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
as notas explicativas. Cada uma apresenta uma perspectiva di-
ferente da realidade financeira. O Balanço Patrimonial mostra 
a posição dos bens, direitos, obrigações e patrimônio líquido 
em uma determinada data. A Demonstração do Resultado do 
Exercício apresenta receitas, custos, despesas e lucro ou prejuízo 
de um período. A Demonstração dos Fluxos de Caixa evidencia 
as entradas e saídas de dinheiro. As notas explicativas comple-
mentam as informações, detalhando critérios contábeis, riscos, 
obrigações, estimativas e eventos relevantes.

Um erro comum na análise financeira é observar apenas um 
número isolado. Por exemplo, uma empresa pode apresentar 
lucro elevado, mas ter dificuldade de caixa. Isso pode ocorrer 
quando vende muito a prazo, demora a receber seus clientes ou 
mantém estoques excessivos. Da mesma forma, uma empresa 
pode ter grande volume de caixa em determinado momento, 
mas estar fortemente endividada e com obrigações de curto pra-
zo relevantes. Portanto, a análise deve ser integrada. Não basta 
perguntar quanto a empresa lucrou; também é necessário per-
guntar como ela lucrou, se o lucro virou caixa, qual foi o custo 
desse crescimento e se a estrutura financeira suporta a continui-
dade das operações.

ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: BALAN-
ÇO PATRIMONIAL, DRE, DFC E NOTAS EXPLICATIVAS; 
ANÁLISE VERTICAL E HORIZONTAL; ÍNDICES FINANCEI-
ROS

ANÁLISE FINANCEIRA E 
MÉTODOS QUANTITATIVOS

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/abgf-analista?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-151JH-26-ABGF-ANALISTA


ÍNDICEAMOSTRA

aumentar a rentabilidade dos proprietários quando os inves-
timentos financiados por dívida geram retorno superior ao custo 
dos empréstimos. Porém, também aumenta o risco financeiro, 
pois as obrigações precisam ser pagas mesmo em períodos de 
queda nas receitas.

O Balanço Patrimonial também permite avaliar a qualidade 
dos investimentos. Um ativo imobilizado muito elevado pode in-
dicar capacidade produtiva, mas também pode significar baixa 
flexibilidade financeira, principalmente se os ativos forem difí-
ceis de vender. Estoques excessivos podem revelar expectativa 
de crescimento, mas também risco de obsolescência, perdas ou 
capital parado. Contas a receber muito altas podem indicar cres-
cimento das vendas a prazo, mas também risco de inadimplência.

 ▸ DRE, DFC e notas explicativas
A Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração 

dos Fluxos de Caixa e as notas explicativas complementam a 
análise do Balanço Patrimonial. Enquanto o Balanço apresen-
ta uma fotografia da situação patrimonial em uma data, a DRE 
e a DFC mostram movimentos ocorridos durante determinado 
período. As notas explicativas, por sua vez, ajudam a compreen-
der detalhes que não aparecem de forma completa nos quadros 
principais.

A Demonstração do Resultado do Exercício, conhecida como 
DRE, apresenta a formação do lucro ou prejuízo. Ela parte das 
receitas e deduz custos, despesas, tributos, resultado financeiro 
e outros efeitos até chegar ao resultado líquido. Sua importância 
está em demonstrar se a entidade foi economicamente eficiente. 
Em outras palavras, a DRE mostra se as operações geraram resul-
tado positivo depois de considerados os gastos necessários para 
produzir, vender, administrar e financiar as atividades.

A primeira informação relevante da DRE costuma ser a re-
ceita. O crescimento da receita pode indicar expansão comercial, 
aumento de preços, maior volume de vendas ou conquista de 
mercado. Porém, receita maior não significa necessariamente 
melhor desempenho. É necessário observar os custos e despesas 
associados. Uma empresa pode vender mais, mas com margens 
menores. Pode aumentar o faturamento por meio de descontos 
agressivos, prazos maiores ou maior esforço promocional, o que 
pode reduzir a rentabilidade. Por isso, a receita deve ser anali-
sada em conjunto com o custo dos produtos, mercadorias ou 
serviços vendidos.

Após a dedução dos custos, chega-se ao lucro bruto. Esse 
indicador mostra quanto sobra da receita depois dos custos 
diretamente relacionados à produção ou aquisição dos bens e ser-
viços vendidos. Uma queda no lucro bruto pode indicar aumento 
de custos, redução de preços, perda de eficiência produtiva ou 
mudança no mix de vendas. Em seguida, são consideradas as 
despesas operacionais, como despesas administrativas, comer-
ciais e gerais. Essas despesas indicam quanto a entidade gasta 
para manter sua estrutura de funcionamento.

O resultado operacional revela o desempenho da atividade 
principal, antes de alguns efeitos financeiros e extraordinários, 
conforme a forma de apresentação adotada. Ele é especialmente 
importante porque mostra se o negócio central é capaz de gerar 
resultado. Já o resultado financeiro considera receitas financeiras 
e despesas financeiras, como juros de empréstimos, rendimen-
tos de aplicações e variações monetárias. Despesas financeiras 

O ativo representa os recursos controlados pela entidade 
que podem gerar benefícios econômicos futuros. Em linguagem 
simples, corresponde aos bens e direitos. Entre os bens, podem 
aparecer caixa, estoques, máquinas, veículos, imóveis e equi-
pamentos. Entre os direitos, estão contas a receber de clientes, 
aplicações financeiras e valores recuperáveis de tributos. O ati-
vo costuma ser dividido em circulante e não circulante. O ativo 
circulante reúne recursos que devem ser realizados, vendidos 
ou consumidos no curto prazo, como caixa, bancos, estoques e 
clientes. O ativo não circulante inclui itens de realização mais lon-
ga, como investimentos permanentes, imobilizado e intangível.

O passivo representa as obrigações da entidade com tercei-
ros. Ele mostra as fontes de recursos provenientes de credores, 
fornecedores, instituições financeiras, empregados, governo e 
outros agentes. Assim como o ativo, o passivo é dividido em cir-
culante e não circulante. O passivo circulante reúne obrigações 
exigíveis no curto prazo, como fornecedores, salários a pagar, 
tributos a recolher, empréstimos de curto prazo e parcelas de 
financiamentos vencíveis em até um ano. O passivo não circulan-
te inclui obrigações de prazo mais longo, como financiamentos, 
debêntures, provisões e outras dívidas com vencimento superior 
ao curto prazo.

O patrimônio líquido representa a parcela residual dos ativos 
após a dedução dos passivos. Em termos práticos, é a participa-
ção dos proprietários ou acionistas na entidade. Ele pode ser 
formado por capital social, reservas, ajustes de avaliação patri-
monial, lucros acumulados ou prejuízos acumulados, conforme a 
estrutura contábil aplicável. A equação fundamental do Balanço 
Patrimonial é: ativo igual a passivo mais patrimônio líquido. Essa 
relação demonstra que todos os recursos aplicados no ativo fo-
ram financiados por capitais de terceiros ou por capitais próprios.

A interpretação do Balanço Patrimonial começa pela análi-
se da liquidez. Liquidez é a capacidade de transformar ativos em 
dinheiro para pagar obrigações. Uma entidade com alto volume 
de ativos circulantes em relação ao passivo circulante tende a 
apresentar maior capacidade de pagamento no curto prazo. No 
entanto, é preciso cuidado: nem todo ativo circulante tem a mes-
ma qualidade. Caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata 
são recursos prontamente disponíveis. Contas a receber depen-
dem do pagamento dos clientes. Estoques precisam ser vendidos 
antes de gerar caixa. Portanto, dois balanços com o mesmo va-
lor de ativo circulante podem representar situações financeiras 
diferentes.

Outro aspecto fundamental é o endividamento. O passivo 
mostra o grau de dependência da entidade em relação a recur-
sos de terceiros. Dívidas não são necessariamente negativas. 
Em muitos casos, o uso de capital de terceiros permite financiar 
expansão, comprar máquinas, aumentar estoques ou antecipar 
investimentos. O problema surge quando o volume de obriga-
ções se torna incompatível com a capacidade de geração de caixa. 
Além disso, é importante observar o prazo das dívidas. Uma em-
presa pode ter endividamento elevado, mas bem distribuído no 
longo prazo. Outra pode ter dívida menor, porém concentrada no 
curto prazo, gerando pressão imediata sobre o caixa.

A estrutura de capital também é analisada a partir do 
Balanço Patrimonial. Ela mostra a combinação entre capital pró-
prio e capital de terceiros utilizada para financiar os ativos. Uma 
estrutura mais conservadora tende a apresentar maior partici-
pação do patrimônio líquido. Já uma estrutura mais alavancada 
apresenta maior participação de dívidas. A alavancagem pode 
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 ▸ Integração entre áreas organizacionais
Uma das principais funções dos sistemas de informação 

modernos é integrar setores. Quando cada área utiliza sistemas 
isolados, há maior risco de retrabalho, inconsistência e demora 
na circulação de informações. Sistemas integrados reduzem dupl-
icidade de registros e permitem que diferentes áreas trabalhem 
com dados mais consistentes.

Sistemas transacionais

 ▸ Conceito de sistema transacional
Sistemas transacionais são sistemas voltados ao registro 

e processamento das operações do dia a dia. Eles são usados 
para registrar eventos como vendas, pagamentos, solicitações, 
matrículas, atendimentos, movimentações de estoque, pedidos 
e lançamentos administrativos.

A principal característica desses sistemas é lidar com 
transações, isto é, operações que precisam ser registradas com 
precisão e confiabilidade.

 ▸ Registro das operações rotineiras
Em uma organização, muitas atividades dependem de reg-

istros constantes. Cada atendimento realizado, cada pedido 
cadastrado ou cada movimentação efetuada gera dados que pre-
cisam ser armazenados corretamente.

Os sistemas transacionais permitem que essas operações se-
jam realizadas de forma padronizada, reduzindo erros manuais e 
melhorando o controle.

Exemplos de uso incluem:
 ▪ Cadastro de clientes, usuários ou estudantes
 ▪ Registro de solicitações administrativas
 ▪ Controle de compras e pagamentos
 ▪ Movimentação de estoque
 ▪ Emissão de comprovantes e protocolos

 ▸ Entrada, processamento, armazenamento e saída
O funcionamento de um sistema transacional costuma 

seguir um fluxo simples. Primeiro, os dados são inseridos. Depois, 
o sistema processa as regras associadas à operação. Em seguida, 
armazena os resultados. Por fim, pode gerar uma saída, como 
relatório, comprovante, atualização de status ou mensagem ao 
usuário.

Esse fluxo precisa ser confiável, pois erros em sistemas 
transacionais podem comprometer informações importantes.

Sistemas de Informação nas organizações

 ▸ Conceito de sistema de informação
Um sistema de informação é um conjunto organizado de 

pessoas, processos, dados, recursos tecnológicos e procedi-
mentos utilizados para coletar, processar, armazenar e distribuir 
informações. Seu objetivo é apoiar atividades operacionais, ad-
ministrativas, gerenciais e estratégicas de uma organização.

Em uma instituição, os sistemas de informação ajudam a reg-
istrar eventos, controlar rotinas, integrar áreas, gerar relatórios, 
acompanhar indicadores e apoiar decisões. Eles não se limitam 
ao software, pois dependem também de usuários, regras de 
negócio, fluxos de trabalho e qualidade dos dados inseridos.

 ▸ Dados, processos, pessoas e tecnologia
Um sistema de informação funciona pela integração entre 

dados, processos, pessoas e tecnologia. Os dados representam 
os registros utilizados pelo sistema. Os processos indicam como 
as atividades são executadas. As pessoas utilizam, alimentam e 
interpretam as informações. A tecnologia fornece os recursos 
para armazenamento, processamento e comunicação.

Essa integração pode ser resumida assim:
 ▪ Dados representam os fatos registrados
 ▪ Processos organizam o fluxo das atividades
 ▪ Pessoas executam, validam e utilizam as informações
 ▪ Tecnologia sustenta o funcionamento do sistema

 ▸ Sistemas operacionais, gerenciais e estratégicos
Os sistemas de informação podem apoiar diferentes níveis 

da organização. Sistemas operacionais auxiliam nas atividades 
rotineiras, como registros, cadastros e atendimentos. Sistemas 
gerenciais consolidam informações para acompanhamento e 
controle. Sistemas estratégicos apoiam decisões de maior impac-
to, fornecendo análises e indicadores.

Essa divisão mostra que a informação pode ser usada tanto 
para executar tarefas simples quanto para orientar decisões mais 
amplas.

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: ERP, CRM, SCM E SISTE-
MAS TRANSACIONAIS; INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS 
(SOA/WEB SERVICES). AUTOMAÇÃO DE PROCESSOS: 
RPA — CONCEITO E APLICAÇÕES; TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL

TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO
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Integração de sistemas: SOA e Web Services

 ▸ Conceito de integração de sistemas
Integração de sistemas é o processo de permitir que apli-

cações diferentes troquem dados e funcionem de maneira 
coordenada. Em muitas organizações, sistemas distintos foram 
criados em momentos diferentes, por equipes diferentes e com 
finalidades específicas. A integração evita que as informações 
fiquem isoladas.

Quando há integração, uma informação registrada em um 
sistema pode ser aproveitada por outro, reduzindo retrabalho e 
melhorando a consistência dos dados.

 ▸ SOA
SOA, ou Service-Oriented Architecture, é uma arquitetura 

orientada a serviços. Nessa abordagem, funcionalidades de siste-
mas são disponibilizadas como serviços reutilizáveis, que podem 
ser acessados por outras aplicações.

A ideia central é organizar sistemas em componentes capazes 
de oferecer serviços bem definidos. Isso favorece reaproveita-
mento, padronização e interoperabilidade.

 ▸ Web Services
Web Services são mecanismos que permitem comunicação 

entre aplicações por meio de padrões de rede. Eles possibilitam 
que sistemas diferentes troquem informações mesmo quando 
foram desenvolvidos em tecnologias distintas.

Na prática, um sistema pode solicitar dados ou acionar fun-
cionalidades de outro sistema por meio de um serviço publicado.

 ▸ Interoperabilidade e reaproveitamento
A integração por serviços facilita a interoperabilidade, isto é, 

a capacidade de sistemas diferentes trabalharem juntos. Também 
permite reaproveitar funcionalidades já existentes, evitando re-
criar soluções do zero.

Entre os benefícios estão:
 ▪ Redução de duplicidade de dados
 ▪ Melhor comunicação entre sistemas
 ▪ Maior padronização de processos
 ▪ Facilidade de manutenção
 ▪ Apoio à transformação digital

Automação de processos com RPA

 ▸ Conceito de RPA
RPA, ou Robotic Process Automation, significa automação 

robótica de processos. Trata-se do uso de robôs de software para 
executar tarefas repetitivas, baseadas em regras e realizadas em 
sistemas digitais.

O RPA não é um robô físico. É um programa que simula ações 
humanas em interfaces de sistemas, como preencher campos, 
copiar dados, consultar informações, baixar arquivos ou gerar 
relatórios.

 ▸ Confiabilidade e consistência
Sistemas transacionais devem garantir que os dados sejam 

registrados corretamente. Isso envolve consistência, disponibili-
dade, controle de acesso e recuperação em caso de falhas.

Como esses sistemas sustentam operações essenciais, sua 
indisponibilidade pode afetar diretamente o funcionamento da 
organização.

ERP, CRM e SCM

 ▸ ERP
O ERP, ou Enterprise Resource Planning, é um sistema 

integrado de gestão empresarial. Ele reúne informações de dif-
erentes áreas da organização em uma única plataforma ou em 
módulos conectados.

Um ERP pode abranger áreas como finanças, compras, es-
toque, recursos humanos, produção, contratos, patrimônio e 
contabilidade. Sua principal vantagem é integrar dados e proces-
sos, evitando que cada setor trabalhe de forma isolada.

Entre os benefícios do ERP estão:
 ▪ Centralização das informações
 ▪ Redução de retrabalho
 ▪ Padronização de processos
 ▪ Melhor controle gerencial
 ▪ Maior consistência dos dados

 ▸ CRM
O CRM, ou Customer Relationship Management, é voltado à 

gestão do relacionamento com clientes, usuários ou cidadãos at-
endidos por uma organização. Seu objetivo é registrar interações, 
demandas, histórico de atendimento, preferências e informações 
relevantes para melhorar o relacionamento.

Em organizações públicas ou educacionais, a ideia de CRM 
pode ser adaptada para gestão do relacionamento com usuários 
de serviços, famílias, estudantes ou comunidade atendida.

 ▸ SCM
O SCM, ou Supply Chain Management, está relacionado 

à gestão da cadeia de suprimentos. Ele apoia o planejamento, 
controle e acompanhamento do fluxo de materiais, produtos, 
fornecedores, compras, estoques, transporte e distribuição.

Esse tipo de sistema é importante quando a organização de-
pende de fornecimento contínuo de bens ou materiais.

 ▸ Diferenças entre ERP, CRM e SCM
Embora possam se integrar, esses sistemas possuem focos 

diferentes:
 ▪ ERP integra processos internos da organização
 ▪ CRM organiza o relacionamento com clientes ou usuários
 ▪ SCM gerencia a cadeia de suprimentos

Em ambientes mais maduros, esses sistemas podem trocar 
informações entre si, formando uma visão mais completa da 
organização.
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 ▸ Relatórios, indicadores e painéis
O BI costuma se materializar para o usuário final por meio 

de relatórios, indicadores e painéis gerenciais. Relatórios apre-
sentam informações organizadas em tabelas, listas ou resumos. 
Indicadores mostram medidas importantes de desempenho. 
Painéis, também chamados de dashboards, reúnem gráficos, 
números e visualizações para facilitar acompanhamento.

Um bom painel de BI deve ser claro, objetivo e orientado a 
decisões. Não basta exibir muitos gráficos. É necessário selecionar 
informações relevantes e apresentá-las de forma compreensível.

 ▸ Importância do BI
O BI contribui para reduzir decisões baseadas apenas em 

opinião ou percepção isolada. Ao organizar dados confiáveis, 
permite que a organização acompanhe resultados com maior 
precisão.

Entre os benefícios estão:
 ▪ Melhor acompanhamento de indicadores
 ▪ Identificação de tendências e padrões
 ▪ Comparação entre períodos, setores ou regiões
 ▪ Apoio ao planejamento estratégico
 ▪ Maior transparência na análise de resultados

Assim, BI é uma área essencial para transformar dados dis-
persos em informação útil.

Arquitetura de BI

 ▸ Conceito de arquitetura de BI
A arquitetura de BI representa a estrutura que organiza o 

fluxo dos dados desde suas fontes originais até sua apresentação 
ao usuário final. Ela define como os dados serão coletados, trata-
dos, armazenados, integrados, analisados e visualizados.

Essa arquitetura é importante porque os dados normal-
mente vêm de diferentes sistemas e formatos. Sem uma estrutura 
adequada, relatórios podem apresentar inconsistências, duplici-
dades, atrasos ou interpretações incorretas.

Uma arquitetura de BI bem planejada permite que a or-
ganização trabalhe com dados mais confiáveis, padronizados e 
disponíveis para análise.

 ▸ Fontes de dados
As fontes de dados são os locais de origem das informações 

utilizadas no BI. Elas podem ser internas ou externas. Fontes 
internas incluem sistemas administrativos, sistemas de atendi-
mento, bancos de dados corporativos, planilhas institucionais 
e registros operacionais. Fontes externas podem incluir bases 
públicas, dados de parceiros, arquivos recebidos de outras insti-
tuições ou informações de mercado.

Conceitos fundamentais de Business Intelligence

 ▸ Conceito de BI
Business Intelligence, ou BI, é o conjunto de métodos, pro-

cessos, tecnologias e práticas utilizados para transformar dados 
em informações úteis para análise e tomada de decisão. Seu 
objetivo é permitir que uma organização compreenda melhor 
seus resultados, acompanhe indicadores, identifique tendências, 
compare períodos e avalie o desempenho de suas atividades.

O BI não se limita à geração de relatórios. Ele envolve todo 
o caminho percorrido pelos dados: coleta, integração, organ-
ização, tratamento, armazenamento, análise e apresentação. A 
finalidade é permitir que gestores e equipes tenham acesso a in-
formações confiáveis, organizadas e compreensíveis.

Em uma organização, os dados podem estar espalhados 
em vários sistemas, planilhas, bancos de dados e arquivos. O BI 
busca reunir esses dados e apresentá-los de forma que possam 
responder perguntas como: quais setores têm maior demanda? 
Quais produtos ou serviços apresentam melhor desempenho? 
Houve crescimento ou queda em determinado período? Quais 
regiões concentram mais ocorrências? Quais indicadores exigem 
atenção?

 ▸ Dados operacionais e dados analíticos
Uma distinção importante em BI é a diferença entre da-

dos operacionais e dados analíticos. Os dados operacionais são 
aqueles usados no funcionamento diário da organização. Eles 
registram transações, cadastros, atendimentos, vendas, paga-
mentos, solicitações e demais atividades rotineiras.

Já os dados analíticos são organizados para permitir análise, 
comparação e tomada de decisão. Eles normalmente são consol-
idados, históricos e preparados para consultas mais amplas.

Essa diferença pode ser resumida assim:
 ▪ Dados operacionais apoiam a execução das atividades 

diárias
 ▪ Dados analíticos apoiam análise, planejamento e decisão
 ▪ Sistemas operacionais priorizam registro e atualização 

rápida
 ▪ Ambientes analíticos priorizam consulta, comparação e 

histórico

CONCEITOS E ARQUITETURA DE BI: DATA WAREHOUSE 
E DATA MART; ETL (EXTRAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO 
E CARGA). ANÁLISE MULTIDIMENSIONAL: MODELO 
DE DADOS DIMENSIONAL (FATOS, DIMENSÕES E 
GRANULARIDADE); OLAP — SLICE, DICE, DRILL-DOWN, 
DRILL-UP E PIVOT.

BUSINESS INTELLIGENCE E 
ANÁLISE DE DADOS
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As fontes podem ter estruturas diferentes, nomes diferentes para campos semelhantes e níveis variados de qualidade. Por isso, 
antes de analisar os dados, é necessário integrá-los e padronizá-los.

 ▸ Camadas da arquitetura de BI
Uma arquitetura de BI geralmente possui camadas. Cada camada cumpre uma função no tratamento dos dados.
As principais camadas são:
 ▪ Camada de fontes de dados
 ▪ Camada de extração e integração
 ▪ Camada de transformação e qualidade
 ▪ Camada de armazenamento analítico
 ▪ Camada de consulta, visualização e apresentação

Essa divisão permite organizar melhor as responsabilidades do ambiente de BI.

 ▸ Separação entre ambiente operacional e ambiente analítico
Uma prática importante em BI é separar o ambiente operacional do ambiente analítico. Sistemas operacionais são projetados 

para registrar transações do dia a dia com rapidez e consistência. Já ambientes analíticos são preparados para consultas complexas, 
consolidações históricas e cruzamento de informações.

Se consultas analíticas pesadas forem feitas diretamente sobre sistemas operacionais, podem prejudicar seu desempenho. Por 
isso, é comum copiar e organizar os dados em um ambiente próprio para análise, como um Data Warehouse.

 ▸ Ferramentas de consulta e visualização
Na camada final da arquitetura, ferramentas de BI permitem criar relatórios, dashboards, consultas e visualizações. Essas fer-

ramentas facilitam o acesso às informações por usuários que não precisam conhecer os detalhes técnicos do armazenamento dos 
dados.

O objetivo é aproximar os dados da tomada de decisão, permitindo análises por filtros, períodos, categorias, regiões, produtos, 
serviços ou outros critérios relevantes.

Data Warehouse e Data Mart

 ▸ Conceito de Data Warehouse
Data Warehouse é um repositório de dados voltado à análise. Ele reúne informações provenientes de diferentes fontes, organiza 

esses dados de forma integrada e mantém histórico para apoiar consultas, relatórios e decisões gerenciais.
Diferentemente de um banco operacional, que registra transações do dia a dia, o Data Warehouse é construído para análise. Ele 

permite observar dados ao longo do tempo, comparar períodos, consolidar informações e apoiar decisões estratégicas.
Um Data Warehouse pode integrar dados de vendas, atendimento, finanças, estoque, recursos humanos, produção, educação, 

saúde ou qualquer área relevante para a organização.

 ▸ Características do Data Warehouse
O Data Warehouse possui características clássicas que o diferenciam de bases operacionais.
Entre as principais estão:
 ▪ Orientação por assunto
 ▪ Integração de dados de diferentes fontes
 ▪ Registro histórico das informações
 ▪ Baixa volatilidade dos dados após carregamento
 ▪ Organização para consultas analíticas

A orientação por assunto significa que os dados são organizados em torno de temas importantes, como clientes, produtos, 
serviços, tempo, localização ou desempenho. A integração significa que os dados vindos de fontes diferentes são padronizados. O 
histórico permite analisar evolução ao longo do tempo.

 ▸ Conceito de Data Mart
Data Mart é um subconjunto de dados analíticos voltado a uma área, setor, departamento ou necessidade específica. Enquanto 

o Data Warehouse costuma ter abrangência corporativa, o Data Mart atende a um recorte menor.
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Para empresas estatais, esses princípios adquirem contornos 
particulares. Embora sociedades de economia mista e empresas 
públicas exploradoras de atividade econômica não se submetam 
integralmente ao mesmo regime orçamentário dos órgãos da ad-
ministração direta, seus orçamentos de investimento integram 
a Lei Orçamentária Anual, e sua programação financeira está 
sujeita à supervisão de órgãos centrais de controle, o que apro-
xima sua lógica de planejamento da lógica orçamentária pública 
tradicional, ainda que com adaptações operacionais próprias da 
atividade empresarial.

 ▸ O Plano Plurianual como instrumento de planejamento de 
médio prazo

O Plano Plurianual constitui o instrumento de maior alcan-
ce temporal dentre os três, estabelecendo diretrizes, objetivos 
e metas para um horizonte de quatro anos, com vigência que se 
estende do segundo ano de um mandato até o primeiro ano do 
mandato seguinte. Essa configuração temporal tem propósito 
deliberado: assegurar continuidade administrativa e evitar que 
a transição de governos interrompa programas estruturantes de 
médio e longo prazo. O PPA funciona como base referencial para 
todas as leis orçamentárias anuais editadas durante sua vigên-
cia, de modo que nenhuma despesa de capital pode ser realizada 
sem que esteja compatibilizada com as diretrizes nele fixadas.

Estrutura e conteúdo do PPA
O conteúdo do PPA organiza-se por meio de programas, 

que representam o elo entre o planejamento e a execução or-
çamentária ao articularem um conjunto de ações destinadas a 
enfrentar um problema ou atender a uma demanda específica da 
sociedade. Cada programa é dotado de objetivos que expressam 
o resultado pretendido, além de metas quantitativas e qualitati-
vas que permitem a mensuração do progresso alcançado. Essa 
estrutura programática favorece a avaliação de desempenho e 
a responsabilização pela execução das políticas públicas, permi-
tindo identificar com clareza quais iniciativas estão vinculadas a 
quais resultados esperados.

Vinculação do PPA aos demais instrumentos orçamentários
A eficácia do PPA depende diretamente de sua articulação 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária 
Anual. A LDO deve selecionar, entre os programas constantes do 
PPA, aqueles que serão priorizados no exercício subsequente, 
enquanto a LOA deve alocar dotações específicas para a exe-
cução das ações vinculadas a esses programas. Essa cadeia de 
compatibilização impede que o processo orçamentário anual se 
desvincule do planejamento de médio prazo, garantindo coerên-
cia entre o que foi planejado e o que efetivamente é executado. 
Para entidades da administração indireta, incluindo empresas 
estatais dependentes ou não dependentes do Tesouro, essa vin-
culação se manifesta na necessidade de que seus projetos de 

Fundamentos do orçamento público e o Plano 
Plurianual

O orçamento público constitui o instrumento pelo qual o 
Estado organiza a previsão de receitas e a autorização de despe-
sas para um determinado período, funcionando como elo entre 
o planejamento governamental e a execução das políticas públi-
cas. Sua disciplina jurídica decorre diretamente da Constituição 
Federal, que estabelece um sistema integrado de instrumentos 
de planejamento orçamentário composto pelo Plano Plurianual, 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e pela Lei Orçamentária 
Anual. Esses três instrumentos não operam de forma isolada; ao 
contrário, compõem um encadeamento lógico e temporal em 
que decisões tomadas em um nível condicionam e orientam o 
nível subsequente.

 ▸ Base constitucional e principiológica do orçamento público
A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao orçamento pú-

blico a natureza de lei formal, de iniciativa do Poder Executivo, 
submetida à apreciação do Poder Legislativo e sujeita a prazos, 
ritos e limitações materiais específicos. Essa disciplina busca 
assegurar que a alocação de recursos públicos reflita escolhas de-
liberadas, fundamentadas em prioridades de política econômica 
e social, e não decisões arbitrárias ou desprovidas de controle. 
Dentre os princípios que orientam a elaboração orçamentária, 
destacam-se a unidade, a universalidade, a anualidade, a ex-
clusividade e a busca do equilíbrio, cada um deles conferindo 
previsibilidade, transparência e disciplina fiscal ao processo.

O princípio da unidade determina que o orçamento deve 
ser tratado como peça única, mesmo quando estruturado em 
orçamentos setoriais como o fiscal, o de investimento e o da se-
guridade social. O princípio da universalidade impõe que todas 
as receitas e despesas estejam contempladas na lei orçamen-
tária, sem exclusões que comprometam a visão integral das 
finanças públicas. Já o princípio da anualidade fixa a vigência do 
orçamento ao exercício financeiro, coincidente com o ano civil, 
obrigando a repetição periódica do processo de planejamento e 
autorização. O princípio da exclusividade restringe o conteúdo da 
lei orçamentária à matéria financeira, evitando que dispositivos 
estranhos sejam inseridos sob o pretexto orçamentário. A busca 
pelo equilíbrio fiscal, por fim, orienta a compatibilização entre re-
ceitas previstas e despesas autorizadas, elemento especialmente 
relevante quando se analisa a situação financeira de entidades 
vinculadas à administração indireta.

NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO: PPA, LDO E LOA; 
CICLO ORÇAMENTÁRIO — PERSPECTIVA DE CONTEXTO 
PARA EMPRESA ESTATAL

FINANÇAS PÚBLICAS E 
CONTEXTO ORÇAMENTÁRIO
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 ▸ A LDO como elo entre planejamento e execução orçamen-
tária

A relevância da LDO para o contexto de empresas estatais 
manifesta-se sobretudo na definição dos parâmetros que orien-
tarão a elaboração dos orçamentos de investimento dessas 
entidades. A LDO fixa, para as empresas em que a União, dire-
ta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto, parâmetros de composição de seus orçamentos, 
exigências de transparência quanto a fontes e usos de recursos, 
e limites para determinadas categorias de despesas, como gastos 
com publicidade e patrocínios. Essa disciplina busca uniformizar 
o tratamento orçamentário dessas entidades, aproximando-as 
das exigências de controle aplicáveis à administração direta, sem 
desconsiderar sua natureza empresarial e sua submissão ao regi-
me jurídico próprio das sociedades por ações.

A LDO também estabelece a obrigatoriedade de anexos de 
metas fiscais e de riscos fiscais, documentos que reúnem pro-
jeções de receitas, despesas, resultados primário e nominal, e 
montante da dívida pública para o exercício a que se refere e para 
os dois exercícios seguintes. Esses anexos permitem antever, ain-
da na fase de diretrizes, a margem fiscal disponível para novas 
despesas, o que impacta diretamente a capacidade de expansão 
dos investimentos das empresas estatais, uma vez que aportes 
de capital originários do Tesouro Nacional dependem da exis-
tência de espaço fiscal compatível com as metas estabelecidas. 
A LDO opera, assim, como filtro fiscal prévio, condicionando as 
possibilidades de expansão orçamentária que serão posterior-
mente detalhadas na Lei Orçamentária Anual.

A Lei Orçamentária Anual e sua estrutura
A Lei Orçamentária Anual representa a etapa final do ciclo 

de planejamento orçamentário, na qual as diretrizes fixadas na 
LDO e os programas estabelecidos no PPA são traduzidos em 
dotações específicas, discriminadas por órgão, unidade orça-
mentária, função, subfunção, programa e categoria econômica. 
Diferentemente do PPA e da LDO, que possuem caráter predo-
minantemente indicativo e normativo geral, a LOA tem natureza 
executiva e operacional, autorizando efetivamente a realização 
de despesas e estimando as receitas que lhes darão suporte 
financeiro.

 ▸ Composição da LOA: orçamento fiscal, de investimento e 
da seguridade social

A LOA compreende três orçamentos distintos, ainda que 
consolidados em uma única peça legislativa. O orçamento fiscal 
abrange os poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, incluindo empresas públicas e 
sociedades de economia mista que recebem recursos do Tesouro 
Nacional para pagamento de despesas de pessoal, custeio ou 
capital. O orçamento de investimento, por sua vez, é específico 
das empresas em que a União, direta ou indiretamente, dete-
nha a maioria do capital social com direito a voto, contemplando 
exclusivamente as despesas de capital dessas entidades, ainda 
quando tais despesas sejam financiadas com recursos próprios 

investimento relevantes estejam contemplados nos progra-
mas do PPA, especialmente quando dependem de aportes de 
capital ou de subvenções originárias do orçamento fiscal.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias e sua função 
de articulação

A Lei de Diretrizes Orçamentárias ocupa posição intermediá-
ria dentro do sistema orçamentário, funcionando como elemento 
de conexão entre o planejamento de médio prazo consolidado 
no Plano Plurianual e o planejamento operacional anual mate-
rializado na Lei Orçamentária Anual. Sua função não se limita a 
repetir diretrizes já fixadas no PPA; ao contrário, a LDO desem-
penha papel ativo na definição de prioridades para o exercício 
financeiro seguinte, na fixação de parâmetros para a elaboração 
da proposta orçamentária e no estabelecimento de regras que 
condicionam a execução financeira ao longo do ano.

 ▸ Conteúdo material da LDO
O conteúdo da LDO é amplo e abrange, entre outras maté-

rias, as metas e prioridades da administração pública, a estrutura 
e organização dos orçamentos, as disposições relativas às des-
pesas com pessoal e encargos sociais, a política de aplicação 
das agências financeiras oficiais de fomento e os critérios para 
a limitação de empenho quando a realização da receita compro-
meter o cumprimento das metas fiscais. Essa amplitude temática 
decorre da necessidade de a LDO funcionar como elo normativo 
capaz de antecipar, antes mesmo da elaboração da proposta or-
çamentária, as balizas fiscais e administrativas que deverão ser 
observadas.

Metas e prioridades da administração
A definição de metas e prioridades constitui núcleo essencial 

da LDO, pois é a partir dela que o Poder Executivo seleciona, en-
tre a totalidade dos programas constantes do PPA, aqueles que 
receberão atenção destacada no exercício seguinte. Essa seleção 
decorre de critérios de relevância econômica, social e estratégi-
ca, e determina, em larga medida, a distribuição de recursos na 
proposta orçamentária a ser encaminhada ao Poder Legislativo. 
Sem essa etapa intermediária de priorização, o processo de 
elaboração orçamentária perderia parâmetros objetivos para a 
alocação de recursos escassos entre demandas concorrentes.

Disposições sobre alterações na legislação tributária
Além das metas e prioridades, a LDO também disciplina alte-

rações na legislação tributária, estabelecendo a necessidade de 
que eventuais mudanças na arrecadação sejam compatibilizadas 
com a estimativa de receita que fundamenta a proposta orça-
mentária. Essa exigência decorre da preocupação em assegurar 
que o planejamento fiscal não seja surpreendido por modifica-
ções legislativas supervenientes que comprometam o equilíbrio 
entre receitas previstas e despesas autorizadas. A LDO ainda 
estabelece os critérios e a forma de utilização da reserva de con-
tingência, destinada ao atendimento de passivos contingentes e 
de outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/abgf-analista?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-151JH-26-ABGF-ANALISTA


ÍNDICEAMOSTRA

o empregador deve assinar a carteira de cada empregado 
isoladamente. Todos os membros do grupo serão empregados 
do tomador, aplicando-lhes todas as regras da CLT.”

Ainda que exista um líder, o qual sirva de interlocutor entre 
a equipe e o tomador dos serviços (por exemplo, o vocalista da 
banda), o empregador, para fins de aplicação da legislação traba-
lhista, será aquele que dirige a prestação pessoal dos serviços.

É importante salientar, ainda, que a doutrina majoritária 
distingue o contrato plúrimo (vários contratos individuais de tra-
balho em um único feixe) do contrato coletivo de trabalho, que, 
no ordenamento atual, corresponde à figura dos instrumentos 
coletivos de trabalho (acordo coletivo de trabalho e convenção 
coletiva de trabalho).

 ▸ Classificação1

O contrato de trabalho pode ser classificado de várias for-
mas. Quanto à duração pode ser de prazo determinado ou 
indeterminado (art. 443 da CLT). A regra seria o contrato de pra-
zo indeterminado. A exceção seria o de prazo certo. No tocante 
à forma, o contrato de trabalho é informal, tanto que pode ser 
celebrado verbalmente.

Muitos contratos de trabalho têm certas regras especiais 
decorrentes da política legislativa ou de vantagens que foram 
asseguradas à categoria. É o que ocorre com os bancários, que 
conquistaram a jornada de trabalho de 6 horas; mas, retirada 
essa peculiaridade, as demais regras são as mesmas que em rela-
ção a outros empregados.

 ▸ Características
Tem o contrato de trabalho como características ser: bilate-

ral, consensual, oneroso, comutativo e de trato sucessivo.
Não é o contrato de trabalho um pacto solene, pois in-

depende de quaisquer formalidades, podendo ser ajustado 
verbalmente ou por escrito (art. 443 da CLT). Havendo consen-
so entre as partes, mesmo verbalmente, o contrato de trabalho 
estará acordado. É desnecessária a entrega de coisa para o aper-
feiçoamento do contrato, como ocorre na venda e compra. 

Para um dever do empregado corresponde um dever do em-
pregador. O dever de prestar o trabalho corresponde ao dever 
do empregador de pagar salário, que se constitui num direito do 
empregado, daí sua comutatividade e bilateralidade.

O contrato de trabalho não é gratuito, mas oneroso, pois 
o serviço prestado pelo empregado deve ser remunerado. Se o 
empregado presta serviços gratuitamente por vários meses ou 
anos, não há contrato de trabalho. É o contrato de trabalho sina-
lagmático, pois as partes se obrigam entre si, com a satisfação de 
prestações recíprocas.

1 [ MARTINS, Sergio P. Manual de Direito do Trabalho - 15ª Edição 
2024. 15th ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2024. E-book. p.52.]

Do Contrato Individual De Trabalho

 ▸ Conceito, Classificação E Características1

Contrato individual de trabalho é aquele firmado en-
tre um trabalhador (empregado) e um tomador de serviços 
(empregador).

O art. 442 da CLT estabelece que contrato individual de tra-
balho é o acordo, tácito ou expresso, correspondente à relação 
de emprego. Esse conceito contém aspectos mistos, da teoria 
contratualista e da teoria institucionalista. 

A redação do citado dispositivo é proveniente de compo-
sição havida entre os membros que elaboraram a CLT e que 
tinham diferentes posições. Indica o referido preceito uma ideia 
contratual (acordo de vontades), combinada com a teoria institu-
cionalista (relação de emprego).

Contrato de trabalho é o negócio jurídico entre empregado e 
empregador sobre condições de trabalho.

O contrato de trabalho é, por conseguinte, um pacto de 
atividade, pois não se contrata um resultado. Deve haver conti-
nuidade na prestação de serviços, que deverão ser remunerados 
e dirigidos por aquele que obtém a referida prestação. Nota-se a 
existência de um acordo de vontades, caracterizando a autono-
mia privada das partes.

O contrato plúrimo (ou por equipe), por sua vez, é o contrato 
caracterizado pela presença de um feixe de contratos individuais 
e independentes entre si, considerados sob alguns aspectos em 
conjunto devido às peculiaridades relativas à forma de prestação 
dos serviços.

São exemplos típicos de contratos plúrimos ou por equipe os 
contratos mantidos com bandas de música, orquestras ou equi-
pes de segurança.

É pertinente mencionar a lição da professora Vólia Bomfim 
Cassar, no sentido de que “A reunião destes trabalhadores é es-
pontânea, isto é, não foram selecionados pelo empregador um 
a um, já se apresentaram reunidos ao tomador dos serviços (a 
equipe já vem pronta, formada). Caracteriza-se em um feixe de 
contratos individuais e independentes entre si. A extinção de um 
contrato ou a justa causa praticada por um empregado, ou, ain-
da, o pedido de demissão de um membro da equipe, não atinge 
o contrato dos demais. Por serem independentes e autônomos, 

1 [ RESENDE, Ricardo. Direito do Trabalho - 9ª Edição 2023. 9th ed. Rio 
de Janeiro: Método, 2023. E-book. p.297]

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO (CLT): REQUISI-
TOS, TIPOS, ALTERAÇÃO, SUSPENSÃO, INTERRUPÇÃO 
E RESCISÃO

GESTÃO DE PESSOAS E 
RELAÇÕES DE TRABALHO
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Por fim, no período suspensivo é possível haver a incidência 
da dispensa do empregado por justa causa, bem como do pedido 
de demissão.

Importante: Durante a suspensão do contrato de trabalho 
poderá o empregador dispensar o empregado por justa causa, 
bastando para tanto que este pratique um ato que configure falta 
grave.

Para Gravar
Suspensão = Sem salário + Sem contagem de tempo.
INterrupção = Inclui salário e tempo.

 ▸ Hipóteses De Suspensão E De Interrupção Do Contrato De 
Trabalho1

Suspensão
Consequências da suspensão do contrato de trabalho:
 ▪  O empregado não presta serviços, não havendo o que se 

falar em tempo à disposição do empregador.
 ▪  O empregador não tem a obrigação de pagar os salários 

para o período.
 ▪  O período de suspensão NÃO É computado como tempo 

de serviço.

Então é possível afirmar que todas as obrigações contra-
tuais estão suspensas? NÃO, pois subsistem, mesmo durante a 
suspensão, as chamadas obrigações acessórias, normalmente 
caracterizadas por condutas omissivas das partes. Para você en-
tender melhor, preste atenção nestes exemplos:

 ▪  dever de não praticar concorrência desleal;
 ▪  dever de respeito, pelo empregado, à integridade física e 

moral do seu empregador;
 ▪  dever de não violação de segredo da empresa;
 ▪  dever de respeito, pelo empregador, à integridade física e 

moral do empregado.

Assim, qualquer dessas obrigações, caso venham a ser vio-
ladas, ensejam ruptura motivada do vínculo (demissão por justa 
causa, se descumprida obrigação pelo empregado; rescisão indi-
reta, se descumprida obrigação pelo empregador).

Serviço Militar Obrigatório ou outro encargo público – Art. 
472 Da CLT e Leis 4.072/1964 e 4.375/1964

O encargo público aqui é o eletivo ou de designação. Já o 
serviço militar é necessariamente o serviço militar obrigatório.

O serviço militar facultativo é reputado como assunção de 
novo emprego, ou seja, nova profissão, motivo pelo qual não 
suspende o contrato, representando um pedido de demissão do 
empregado, que passará a assumir o novo trabalho por ele eleito.

Não se esqueça que é mantida a obrigação de recolhimen-
to do FGTS, pelo empregador, no montante pago ao empregado 
na ativa e na mesma função, ou seja, no equivalente a 8% da 
remuneração que seria devida caso o empregado estivesse tra-
balhando (art. 28, I, do Decreto 99.684/1990).

1 [ RENZETTI, Rogério. Manual de Direito do Trabalho - 6ª Edição 2021. 
6th ed. Rio de Janeiro: Método, 2021. E-book. p.249.]

A continuidade na prestação de serviços é elemento fun-
damental, pois o pacto não se exaure numa única prestação, 
envolvendo trato sucessivo.

Da Suspensão E Interrupção Do Contrato De 
Trabalho

 ▸ Caracterização E Distinção
 ▪  Interrupção: A interrupção do contrato de trabalho é a 

sustação temporária da principal obrigação do empregado 
na relação de emprego, ou seja, a prestação de serviços.
 ▪  Suspensão: A suspensão do contrato de trabalho é a cessa-

ção provisória dos principais efeitos do contrato de trabalho.

 ▸ Características

 ▪  Interrupção:
O contrato de trabalho, com exceção da prestação de ser-

viços por parte do empregado, permanece em plena vigência 
durante a interrupção do contrato de trabalho.

Portanto, podemos afirmar que durante a interrupção do 
contrato de trabalho o empregado não presta serviços, mas rece-
berá salário e terá direito ao cômputo do tempo como de serviço 
prestado.

Cessado o motivo ensejador da interrupção, o empregado 
retornará ao serviço, de imediato, com a garantia de receber 
todas as vantagens que tenham sido atribuídas à sua categoria. 
Durante o período em que o contrato estiver interrompido, o 
empregador só poderá dispensar o empregado por justa causa, 
bastando que este pratique um ato faltoso. 

De fato, durante o afastamento, muito embora a principal 
obrigação do trabalhador se mantenha paralisada (não presta 
serviços), outras obrigações existem tanto na suspensão como 
na interrupção, como é o caso da lealdade, boa-fé, urbanidade, 
confiança etc.

 ▪  Suspensão:
Durante a suspensão, praticamente todas as cláusulas con-

tratuais perdem a eficácia, logo, não se prestam serviços, não se 
recebe salário, não se computa o tempo de serviço e não se efe-
tuam os recolhimentos relacionados ao contrato.

Cessado o motivo ensejador da suspensão, o empregado 
deverá reapresentar--se ao empregador, sob pena de configurar 
abandono de emprego. Ao retornar, o empregado terá direito a 
todas as vantagens que tenham sido atribuídas à sua categoria.

Súmula nº 32 do TST – Abandono De Emprego (nova re-
dação). Resolução nº 121/2003, DJ de 19, 20 e 21/11/2003. 
Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não re-
tornar ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do 
benefício previdenciário nem justificar o motivo de não o fazer.

Dissemos que a suspensão é a cessação provisória dos 
principais efeitos do contrato de trabalho. Sendo assim, temos 
que mencionar pelo menos alguns destes efeitos que, em geral, 
recebem a denominação de obrigações acessórias como, por 
exemplo, o dever de não violar segredo da empresa e de não 
praticar concorrência desleal.
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